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Assunto: Solicita que seja regulamentado o Estatuto da Carreira de Docente (Decreto-Lei 

n.º 139-A/90, de 28 de abril), cumprindo o disposto no n.º 3 do seu artigo 

36.º. 
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Introdução 

 

A petição n.º 45/XIII (1.ª) deu entrada na Assembleia da República em 19 de janeiro de 2016 e foi 

recebida na Comissão de Educação e Ciência no dia 25 de janeiro de 2016, na sequência do despacho 

da Vice-Presidente do Parlamento, Jorge Lacão. 

 
I. A petição 

 
 

1. A peticionária, Ana Maria Barata dos Santos, docente de nomeação definitiva com mais de 

25 anos de serviço, integrada no 1.º escalão, índice remuneratório 167, vem solicitar a 

intervenção da Assembleia da República no sentido de serem suprimidas as ilegalidades que 

decorrem da omissão de regulamentação do n.º 3 do artigo 36.º do Estatuto da Carreira 

Docente, alterado pelo Decreto-Lei n.º 75/2010, de 23 de junho. 

2. A este respeito, a peticionária, em 2015, já tinha apresentado uma queixa ao Senhor 

Provedor de Justiça quanto à questão do posicionamento no correspondente escalão da 

carreira docente, no momento do ingresso nesta última.  

3. Na resposta endereçada à peticionária o Senhor Provedor de Justiça refere o seguinte: «O n.º 

3 do artigo 36.º do ECD impõe à administração educativa um dever de regulamentar, o que 

não aconteceu até agora, o que leva a que os docentes que ingressam na carreira e que 

reúnem os requisitos estabelecidos na lei continuem a ver-se impedidos de ser posicionados 

ab initio «no escalão correspondente ao tempo de serviço prestado em funções docentes e 

classificado com a menção qualitativa mínima de Bom, independentemente do título jurídico 

da relação de trabalho subordinado, de acordo com os critérios gerais de progressão».  

 

II. Análise preliminar para a admissibilidade da petição 

 

1. O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, encontrando-se identificada a 

subscritora, estando também presentes os demais requisitos formais estabelecidos no artigo 9.º 

da Lei de Exercício do Direito de Petição/LDP, Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, alterada e 

republicada pela Lei n.º 45/2007, de 24 de agosto.  

2. Consultada a base de dados da atividade parlamentar, não se localizou nenhuma outra petição 

ou qualquer iniciativa legislativa sobre a matéria.  

ttp://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12724
https://dre.pt/application/file/411765
https://dre.pt/application/file/411765
http://www.dgae.mec.pt/web/14654/gestao_carreira
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/08/16300/0567305680.pdf
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3. Atento o referido, e dado que a petição cumpre os requisitos formais estabelecidos, entende-se 

que não se verificam razões para o seu indeferimento liminar - nos termos do artigo 12.º da Lei 

de Exercício do Direito de Petição –, pelo que se propõe a sua admissão. 

4. A matéria peticionada insere-se, em primeira linha, no âmbito da competência do Governo. No 

entanto, “compete à Assembleia da República, no exercício de funções de fiscalização, vigiar pelo 

cumprimento da Constituição e das leis e apreciar os atos do Governo e da Administração”.  

 

III. Tramitação subsequente 

 
 
1. Dado que se trata de uma petição que tem apenas uma subscritora, não é obrigatória a sua 

audição perante a Comissão (artigo 21.º, n.º 1 da LDP), a publicação no Diário da Assembleia da 

República/DAR (artigo 26.º, n.º 1, alínea a), idem) e a sua apreciação em Plenário (artigo 24.º, n.º 

1, alínea a) da LDP), 

2. No entanto, de harmonia com o procedimento adotado pela Comissão para as petições que 

tenham até 1.000 subscritores, será feita a audição da peticionária pelo Deputado relator, em 

reunião aberta a todos os Deputados da Comissão. 

3. Propõe-se ainda que se questione o Ministro da Educação, os sindicatos de professores 

(FENPROF – Federação Nacional dos Professores, FNE – Federação Nacional dos Sindicatos da 

Educação, FENEI – Federação Nacional do Ensino e Investigação, Federação Portuguesa de 

Professores, SIPE – Sindicato Independente de Professores e Educadores e SPLIU - Sindicato 

Nacional dos Professores Licenciados pelos Politécnicos e Universidades), o Conselho de Escolas, 

a ANDE (Associação Nacional de Dirigentes Escolares), a ANDAEP (Associação Nacional de 

Diretores de Agrupamentos e Escolas Públicas) e a Associação dos Estabelecimentos do Ensino 

Particular e Cooperativo (AEEP) que se pronunciem sobre a petição, no prazo de 20 dias, ao 

abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 20.º, conjugado com o artigo 23.º, da Lei de Exercício 

do Direito de Petição. 

4. Sugere-se que, no final, a Comissão pondere a remessa de cópia da petição e do respetivo 

relatório aos Grupos Parlamentares e ao Governo, para eventual apresentação de iniciativas 

legislativas ou para tomada das medidas que entenderem pertinentes, nos termos do artigo 19.º 

da Lei de Exercício do Direito de Petição. 

5. A Comissão deve apreciar e deliberar sobre a petição no prazo de 60 dias a contar da data da sua 

admissão, em cumprimento do estabelecido no nº 6 do artigo 17.º da citada Lei. 
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IV. Conclusão 
 

 
1. A petição é de admitir; 

2. Dado que tem apenas uma subscritora, não é obrigatória a sua publicação integral no Diário 

da Assembleia da República, a audição dos peticionários na Comissão e a apreciação em 

Plenário; 

3. Será feita a audição da peticionária pelo Deputado relator, em reunião aberta a todos os 

Deputados da Comissão. 

4. Deverão questionar-se as entidades mencionadas no ponto III.3 para que se pronunciem 

sobre a petição. 

 
 

Palácio de S. Bento, 2016-01-29 

 
A assessora da Comissão 

 
 

(Maria Mesquitela) 
 
 

 
 
 

 


